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PROJETO DE LEI EM N°. 009/2022

Altera a Lei n°® 3.230, de 09 de setembro de 1992,
que “Consolida a Legislagdo Municipal sobre
Transporte Coletivo de Passageiros”.

Art. 1° O art. 49 da Lei n° 3.230/92 passa a vigorar acrescido dos §§ 1°a 5°e
com a seguinte redacéo do caput:

“Art. 49 Compete ao Poder Concedente, por intermédio do Orgdo
Gestor de Transportes do Municipio de Divinépolis, fiscalizar os
servicos, a fim de garantir sua regularidade, mediante adocao de
providéncias administrativas, preventivas ou punitivas, aplicando-se as
penalidades cabiveis a concessionaria, em caso de descumprimento
das disposicdes desta Lei ou de normas complementares, conforme a
gravidade das infragdes.

§ 1° O Orgdo Gestor de Transportes exercerd a mais ampla
fiscalizacao, podendo proceder a vistorias e diligéncias, visando o
cumprimento desta Lei e dos demais regulamentos aplicaveis a espécie.

§ 2° A fiscalizacdo dos servigcos do sistema de transportes urbanos de
Divinépolis sera realizada por fiscais de transportes deste Municipio.

§ 3° Quando necessario, a fiscalizagdo de transportes requisitara auxilio
de forga policial, inclusive, em caso de embarago ao exercicio de suas
fungdes ou de desacato.

§ 4° Os graficos e registros de aparelhos destinados a contagem de
passageiros, de velocidade, distancias, tempo de percurso e imagens
ou filmagens constituem meios de prova para apuragao de infragdes.

§ 5° Os dados registrados em aparelhos, softwares, tecnologias
embarcadas e em quaisquer outros meios tecnoldgicos implantados e
que se tornem componentes da frota e de demais instrumentos
controladores da operacionalizagao do sistema de transporte coletivo de
passageiros por 6nibus neste municipio, mediante linhas regulares,
devem ser compartilhados com o Orgdo Gestor de Transportes do
Municipio de Divinépolis.”

Art. 2° A Lei n® 3.230/92 passa a vigorar acrescida dosartigos 49-A e 49-B,
com a seguinte redagao:

“Art. 49-A Da fiscalizagao, caso constatada infracdo durante ou apdés os
procedimentos, resultara a adocdo de providéncia administrativa, que
podera ser preventiva ou punitiva, podendo ainda o Poder Concedente
adotar como providéncia acautelatoria a intervengdo na execucido dos
servigos de transporte publico, objetivando a manutengcao da prestagao
do servico publico adequado e para preservar a integridade fisica e
patrimonial de terceiros e dos bens reversiveis.
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S providéncias administrativas preventivas consistem na aplicagao

de medidas com objetivo propiciar o retorno da prestagao do servigo de

transporte coletivo de passageiros a situacao de regularidade, de forma

célere e eficaz; enquanto as punitivas consistem na fixagdo de
penalidades.

§ 2° A medida administrativa sera aplicada sem prejuizo da incidéncia
de penalidade de multa e formalizadas em atos especificos, os quais
poderao ser assinados digitalmente,na seguinte forma:

| - Notificacdo Preliminar — NP, para a medida administrativa;
Il - Notificacdo de Autuacao e Penalidade — NAP, para a multa.

§ 3° A Notificagdo Preliminar — NP — sera expedida sempre que for
constatada irregularidade prevista nesta Lei ou em demais normas,
inclusive, no Regulamento Operacional dos Servicos de Transporte
Coletivo de Passageiros do Municipio, determinando-se prazo para
regularizar a situagao ou providenciar o devido reparo.

§ 4° O nao cumprimento do prazo fixado na Notificagdo Preliminar sera
considerado infragao leve e ensejara aplicacao de multa no valor de 02
(duas) UPFMD.

§ 5° A notificagéo decorrente da medida administrativa aplicada contera
0 aviso da condicdo irregular e a solicitacdo de reparagdao da
irregularidade com determinagao de prazo.

§ 6° A concessionaria deverd comprovar ao Orgdo Gestor de
Transportes a corregdo da infracao dentro do prazo estabelecido na
notificacdo, sob pena de aplicagcdo de multa por descumprimento de
determinacgao da fiscalizagao de transportes.

§ 7° Nao havendo a correcdo da condicdo que caracterizou a infragdo
dentro do prazo estabelecido na notificagdo, sera aplicada penalidade
de multa e emitida notificagdo com novo prazo para cumprimento.

§ 8° Em caso de infragcdo constatada que n&o afete diretamente a
adequada prestagdo do servigo publico concedido, mas que infrinja a
regularidade de trdmites administrativos, ndo cabera medida
administrativa, devendo ser aplicada penalidade de multa.

Art. 49-B As medidas administrativas consistem em:
| - retengdo do veiculo;

Il - retirada do veiculo de circulacao;

Il - suspenséo da operacao;

IV - afastamento do veiculo do sistema;

V - afastamento de pessoal da operagéo.

§ 1° As hipoteses, os prazos e os procedimentos de aplicagdo das
medidas administrativas previstas neste artigo serdo definidos no
Regulamento Operacional dos Servicos de Transporte Coletivo de
Passageiros Municipal.

§ 2° As hipéteses de aplicagdo das medidas administrativas referir-se-
a0 a irregularidades ou avarias em itens de segurancga, aparelhos e
equipamentos acoplados ao 6nibus, e o0 dano ou mau estado de
conservacado deitens de revestimento, identificacbes e inscricbes de
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efinicao nacionat, internacional ou focal € de outras padronizacbes
definidas para o veiculo.”

Art. 3° O art. 50 da Lei n° 3.230/92 passa a vigorar com alteracdo em seu
caput, bem como no seu § 2° e acrescido do inciso VI e dos §§ 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9° com a
seguinte redacgao:

“‘Art. 50 A inobservancia dos preceitos desta Lei, do contrato de
concessdo ou de quaisquer normas regulamentaresdo servigo publico
de transporte coletivo de passageiros sujeitara o infrator, conforme a
natureza ou gravidade da falta, as seguintes penalidades:

§ 2° A repeticdo do cometimento de qualquer infracdo punivel com
multa sera passivel de aplicacdo de nova multa.

§ 4° As infragdes serao tipificadas em leve, média ou grave.

§ 5° As hipoteses de incidéncia das infragdes de natureza leve referem-
se as situagdes relacionadas a atitudes atentatérias a moral, ao
descumprimento de determinagdes do Orgéo Gestor de Transportes ou
de pardmetros operacionais estabelecidos, que ndo afetem a seguranga
dos usuarios, definidas em:

| - ndo apresentar os 6nibus para inicio de operacdao em adequado
estado de conservagao e limpeza;

Il - deixar de providenciar a limpeza ou higienizagdo do 6nibus quando
necessario;

Il - veicular em local ou de forma irregular, quando nao autorizado ou
deixar de veicular quando determinado, avisos, informagdes e
publicacbes;

IV - veicular informag¢des em aplicativo eletrénico ou plataforma digital
em desacordo com as determinacdes ou autorizacbes expedidas pelo
Orgao Gestor de Transportes;

V - deixar de fornecer diariamente moedas e cédulas suficientes para
troco ao operador responsavel pela cobranga da tarifa;

VI - afixar no veiculo acessorio, inscricao, decalque, letreiro e similares
nao autorizados pelo Orgao Gestor de Transportes;

VIl - auséncia de itens de revestimento ou de identificagdes e inscricdes
de definicdo nacional, internacional ou local;

VIII - operar com o itinerario frontal em desacordo com a linha ou deixar
de exibir informacdes referentes a mesma;

IX - deixar de apresentar documentagao obrigatéria, quando solicitada;

X - apresentar-se o condutor ou auxiliar de viagem nao uniformizado,
sem identificagcado ou sujo, durante a condugao do transporte;

XI - deixar o condutor ou auxiliar de viagem de prestar as informacdes
necessarias aos usuarios;
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- tratamento de usuarios sem urbanidade;

XIII - apresentar atitudes atentatérias @ moral ou aos bons costumes;
XIV - permitir que usuarios fumem dentro do 6nibus;

XV - conduzir o 6nibus em velocidade inferior aos limites legais e
regulamentares definidos para a caracteristica das vias, sem motivo
operacional justificavel;

XVI - abastecer o 6nibus com a viagem por terminar e com passageiros
a bordo;

XVII - permitir dentro do veiculo qualquer tipo de comércio ou pedido de
ajuda financeira a usuarios.

§ 6° As hipdteses de incidéncia das infragbes de natureza média se
referem as situacdes relacionadas a desvio de conduta profissional na
pratica do servico de transporte coletivo de passageiros, a conduta
omissiva ou imoral do operador do transporte, ao descumprimento de
determinacdes do Orgdo Gestor de Transportes ou de parametros
operacionais estabelecidos, que afetem a seguranga dos usuarios,
definidas em:

| - ndo apresentar o Onibus para inicio de operagdo em adequado
estado de funcionamento;

Il - trafegar com o 6nibus em mas condi¢des de funcionamento;

Il - operar 6nibus com o laudo de vistoria peridédico desatualizado ou
inexistente;

IV - conduzir o 6nibus com desatencédo ndo ocasional ou com impericia;

V - ndo atender os pontos de embarque e desembarque definidos pelo
Orgao Gestor de Transportes, quando solicitado pelo usuario;

VI - embarcar ou desembarcar passageiros fora dos pontos definidos,
salvo em casos excepcionais autorizados ou regulamentados pelo
Orgao Gestor de Transportes;

VIl - transportar passageiro com animal de grande porte que ndo seja
cdo guia, ou de pequeno porte que ndo esteja em caixa propria para
este fim, bem como plantas de médio ou grande porte, material
inflamavel ou corrosivo e outros que possam comprometer a seguranga
ou o conforto dos passageiros;

VIl - ndo providenciar o transbordo dos passageiros quando o 6nibus
de origem nao puder seguir viagem;

IX - conduzir o énibus com velocidade superior aos limites legais e
regulamentares definidos para a caracteristica das vias;

X - descumprir itinerarios ou horarios determinados pelo Orgdo Gestor
de Transportes;

Xl - ndo providenciar remogao de Onibus avariado em operagao, por
envolvimento deste em acidente na via publica;

XII - deixar de prestar socorro a passageiro ou a pedestre em caso de
acidente envolvendo o 6nibus, ou quando ocorrer desconforto de saude
de passageiro dentro do veiculo que requeira a interrupgao da viagem;
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colocar em operagao Onibus que nao esteja cadastrado e
autorizado pelo Orgao Gestor de Transportes;

XIV - dar partida no 6nibus ou manté-lo em circulagdo sem que as
portas estejam fechadas;

XV - deixar de realizar o transporte suplementar de pessoas com
deficiéncia e mobilidade severa, ou nao transportar de forma segura;

XVI - atrasar em mais de dez minutos o horario agendado para o
transporte suplementar das pessoas com deficiéncia e mobilidade
severa;

XVIl - negar, nos pontos de Onibus, o transporte de usuario idoso
beneficiario da gratuidade tarifaria, quando esse se apresentar
devidamente identificado e n&o portar cartdo magnético de validagao na
catraca, ou, nessa condicdo, negar-lhe o embarque por porta de
desembarque, caso assim manifeste querer embarcar;

XVIII - negar o acesso de pessoa com deficiéncia ou mobilidade
reduzida em porta de desembarque ou negar-lhe o embarque com
acesso ao elevador, caso a necessidade de utilizacdo deste seja assim
manifestada pelo usuario;

XIX - ndo promover o embarque seguro de passageiros;
XX - desembarcar o usuario por falta de troco;

XXI - cobrar tarifa superior a autorizada ou sonegar troco, quando o ato
for de iniciativa propria do operador;

XXII - fumar durante a viagem;
XXIII - receber o pagamento da tarifa estando o 6nibus em movimento;
XXIV - dirigir falando ou manuseando o celular;

XXV - dirigir utilizando fones de ouvido conectados a aparelho sonoro
ou a telefone movel;

XVI - assumir o controle do 6nibus sob efeito de bebida alcodlica ou
substancia alucindégena;

XVII - deixar de recolher o 6nibus & garagem quando ocorrerem indicios
de defeito mecanico;

XVIII - abandonar o énibus durante a viagem sem oferecer outro meio
de transporte aos passageiros.

§ 7° As hipoteses de incidéncia das infragdes de natureza grave
referem-se as situagdes relacionadas as definigbes do planejamento
municipal do sistema de transporte coletivo e aos requisitos contratuais
da execucgao dos servicos, a NBRs e as padronizagbes de fabricacéo,
as normas locais de adequacdes nafrota, ao respeito conferido ao
exercicio do poder de policia administrativo ea atos e omissdes
sugestivos de fraudes,definidas em:

| - operar 6nibus com idade superior a 10 (dez) anos de fabricagao;

II' - descumprir determinacbes e instrucbes da fiscalizacdo de
transportes ou normas contratuais e regulamentares da prestacdo do
servigo de transporte coletivo de passageiros;

1l - dificultar a agao fiscalizadora do Orgdo Gestor de Transportes;
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ransportes as notas fiscais
relativas aos custos mensais da empresa concessionaria;

V - deixar de enviar os relatérios, dados, imagens, videos e ou qualquer
informacao requerida pelo Orgao Gestor de Transportes;

VI - operar com frota sem a quantidade de carros reserva determinada
em contrato;

VII - trafegar com o lacre da catraca ou outro aparelho e equipamento
registrador do veiculo violados;

VIl - deixar de colocar o énibus a disposi¢ao das autoridades, quando
por elas solicitado;

IX - ndo liberar o acesso a fiscalizacdo de transportes, em qualquer
época, aos equipamentos e instalagbes vinculados a prestacdo do
servigo;

X - ndo atender os critérios de inviolabilidade e confiabilidade dos dados
apurados do sistema automatico embarcado acoplado a frota;

Xl - operar sem cobrador em linhas e horarios ndo autorizados pelo
Orgao Gestor de Transportes;

XII - cobrar tarifa superior a autorizada ou sonegar troco, quando a
determinacao for da concessionaria;

Xl - manter em servico operador cujo afastamento tenha sido
determinado pelo Orgao Gestor por reiteradas praticas de infragdes;

XIV - deixar que operadores ndo cadastrados no Orgdo Gestor de
Transportes prestem servico;

XV - utilizar 6nibus que n&o estejam autorizados pelo Orgéo Gestor;

XVI - manter em servigo Onibus cuja retirada do trafego tenha sido
determinada pelo Orgédo Gestor de Transportes;

XVII - utilizar veiculo n&o licenciado ou para servigo de categoria a qual
nao esteja autorizado;

XVIII - deixar de adequar a frota as necessidades do servigo, conforme
estabelecido no Orgédo Gestor de Transportes;

XIX - prestar servigo eventual de transporte coletivo de passageiros sem
a devida autorizagédo do Orgao Gestor de Transportes;

XX - realizar a implantacao de sistemas automaticos e/ou equipamentos
tecnoldgicos na frota sem formalizar ao Orgao Gestor de Transportes as
especificacdes técnicas das implantacbes ou sem a aprovagao deste;

XXl - manter em operagdo 6nibus sem equipamento registrador
instantaneo inalteravel de velocidade e tempo;

XXII - utilizar énibus que ndo preencham os requisitos de operagao,
conforme previsto nas normas regulamentares, deixando de manter as
caracteristicas dos 6nibus fixadas pelo Orgéo Gestor de Transportes;

XXIII - alterar o /ayout interno ou externo do dnibus sem padronizagéo
regulamentada e autorizada pelo Orgao Gestor de Transportes;

XXIV - deixar de executar no validador, os procedimentos de inicio e
término de viagem ou configuragdo de operagdo da linha na qual o
veiculo estiver operando;
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— XXV ~="cobrar tarifa integral quando no segundo deslocamento couber a
integracéo tarifaria.

§ 8° A aplicacdo das penalidades estabelecidas nesta Lei ndo eximira a
concessionaria infratora de outras cominagcbes administrativas
eventualmente incidentes, nem aquelas daquelas de natureza civil ou
penal.

§ 9° Quando os fatos constatados em atividades de fiscalizagao
puderem constituir indicio de crime, o Orgdo Gestor de Transportes
levara imediatamenteao conhecimento da autoridade policial e/ou do
Ministério Publico.”

Art. 4° O caput do art. 51 da Lei n® 3.230/92 passa a vigorar com a seguinte
redacio:

“Art. 51 A aplicacédo das penalidades previstas nos incisos IV, V e VI do
art. 50 sera por ato do Prefeito do Municipio, enquanto das demais
cabera ao Orgao Gestor de Transportes.”

Art. 5° O art. 52 da Lei n°® 3.230/92 passa a vigorar com alteragédo em seu caput
e acrescido dos incisos |, Il e lll e dos §§ 1°, 2°, 3°, 4°, 5° 6° e 7°, com a seguinte redacao:

“‘Art. 52 A penalidade de multa sera aplicada sempre que o fiscal
constatar em campo ou internamente no 6rgao de fiscalizagado, através
de meios idéneos de averiguagao, inclusive, de relatorios extraidos das
plataformas digitais ou filmagens captadas por cadmeras instaladas nos
6nibus ou em pontos externos, que a concessionaria tenha descumprido
ou cumprido de forma irregular normas contratuais, regulamentadoras
ou complementares dos servigos de transporte coletivo de passageiros
deste municipio, observando-se aos seguintes niveis e valores:

| - Infragdo leve: 02 (duas) UPFMD - Unidade Padréo Fiscal do
Municipio;
Il - Infragdo média: 04 (quatro) UPFMD — Unidade Padrao Fiscal do
Municipio;
Il - Infracdo grave: 06 (seis) UPFMD — Unidade Padrado Fiscal do
Municipio.
§ 1° A execucgao, por pessoa fisica ou juridica, de servigo de transporte
coletivo de passageiros sem prévia concessao ou autorizagdo neste
Municipio, sujeitara o infrator a penalidade de multa equivalente a 10

(dez) UPFMD - Unidade Padrao Fiscal do Municipio de Divinopolis — e
retencao do veiculo para as demais providéncias cabiveis.

§ 2° Em caso de reincidéncia do fato disposto no § 1°, o valor da multa
sera multiplicado pelo numero das ocorréncias repetidas.

§ 3° O recurso contra a aplicagdo da multa por constatacdo do
transporte clandestino a que se refere este artigo, nao tera efeito
suspensivo.

§ 4° A Notificagdo de Autuacao e Penalidade — NAP — é o instrumento
de aplicacdo de multa no qual é descrita a infracdo e delimitado o fato
que sera objeto de apuragdo no processo de defesa, se esta for
exercida, e devera constar os seguintes elementos:

| - numeragao sequencial;
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- home da concessionaria infratora;

Il - dia, més e ano, hora e local de sua lavratura;

IV - descricdo objetiva do fato que constitui a infragdo objeto de
apuragao;

V - identificagdo operacional do 6nibus;
VI - indicagao do dispositivo legalviolado;
VII - valor da multa;

VIII - o prazo de que dispde a concessionaria infratora para efetuar o
pagamento da multa ou apresentar sua defesa e provas;

IX - assinatura e registro do fiscal de transportes responsavel para
lavratura.

§ 5° Integrardo a descrigdo objetiva da infracdo todas as informacdes
essenciais para sua delimitacéo, as quais poderéo ser apresentadas de
maneira resumida na NAP — Notificacdo de Autuacdo e Penalidade,
podendo sua descricdo ser complementada em relatério de ocorréncia,
caso haja necessidade de descricdo pormenorizada.

§ 6° No relatério de ocorréncia, sempre que possivel, deverdo ser
juntadas fotografias, filmagens, depoimentos a termo, registros de
reclamacbes de passageiros, relatérios de sistemas operacionais
digitais, relatérios de fiscalizacdo ou qualquer outro documento
pertinente.

§ 7° O fiscal de transportes tera 05 (cinco) dias uteis para a emissao da
NAP- Notificagdo de Autuacao e Penalidade.”

Art. 6° O art. 54 da Lei n° 3.230/92 passa a vigorar com alteragdo do seu

caput, assim como das alineas “a”, “b” e “c” do seu § 1°, renumeradas como incisos I, Il e lll, e
do § 2°, com a seguinte redacéo:

“‘Art. 54 A suspensdo sera aplicada ap6s a ocorréncia de infragdes
graves em curto periodo, inadimpléncia, atos ou omissbes graves
ocorridas na administragao da concessionaria.

§ 1° Consideram-se como infragao grave na prestacéo dos servigos:

| - redugdo superior a 10% (dez por cento) do numero de veiculos
estipulado para operagdo da linha, por periodo superior a 2 (dois) dias
consecutivos, sem autorizagdo do Orgao Gestor;

Il - reiterada inobservancia de itinerarios ou frequéncias, fixados pelo
Orgao Gestor de Transportes;

Il - ma qualidade na execugdo do servigo, caracterizada por
negligéncia.

§ 2° A suspensado poderd acarretar a intervengdo na concessionaria,
para garantia da continuidade dos servicos.

Art. 7° Os artigos 56 e 57 da Lei n° 3.230/92 passam a vigorar com a seguinte
redacéo:
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para efetuar o pagamento da multa aplicada ou para apresentar defesa
contra o fato, conforme ato lavrado pelo fiscal de transportes, contados
a partir da data do recebimento da Notificagdo de Autuagdo e
Penalidade - NAP.

§ 1° A defesa sera apresentada sem Onus para a concessionaria
infratora e com efeito suspensivo somente para a cobran¢a das multas
reclamadas na defesa em questao, até o seu julgamento.

§ 2° No periodo em que a defesa estiver aguardando apreciagao e
julgamento ndo serdo suspensos 0s prazos para aplicagdo de demais
penalidades ou de cobrangas deoutras multas.

§ 3° Cabera a concessionaria o dever de provar os fatos por ela
alegados em sua defesa, competindo-lhe apresentar
concomitantemente a defesa todos os elementos necessarios a
comprovacao de suas afirmacgdes.

§ 4° A defesa far-se-a por requerimento dirigido @ CADARIT — Comissao
Administrativa de Defesa de Autuacdo de Transito e de Recursos de
Infragdo de Transportes — e devera ser apresentada pelo representante
legal da concessionaria ou por procurador regularmente habilitado.

§ 5° A defesa sera submetida ao julgamento em primeira instancia pela
CADARIT, no prazo disposto no regulamento proprio da Comissédo, a
contar da data do respectivo protocolo, ndo dependendo de sessao
publica, nem da participacdo de interessados, ainda que meramente
para assistir, ndo havendo possibilidade de sustentagao oral.

§ 6° A CADARIT obedecera ao regulamento préprio e, quando
necessario, sera orientada por o6rgdo da Procuradoria-Geral do
Municipio.

§ 7° Previamente ao julgamento em primeira insténcia, o processo
administrativo devera estar instruido com os seguintes documentos:

| - Notificagdo de Autuacao e Penalidade - NAP;
Il - relatério de ocorréncia, se houver;

Il - defesa da concessionaria, contendo todos os elementos
necessarios a comprovacgao de suas alegagdes.

§ 8° A decisdo de primeira instancia contera motivacao explicita, clara e
congruente, abordando as alegagbes da concessionaria, indicando os
fatos e fundamentos juridicos pertinentes, podendo consistir em
declaragao de concordancia com fundamentos de anteriores pareceres,
informacdes, decisdes ou propostas que, nesse caso, serdo parte
integrante do ato.

§ 9° No julgamento em primeira instancia, o 6rgao julgador determinara:

| - o arquivamento do processo, sem aplicagdo de providéncia
administrativa punitiva, em caso de constatagdo de inocorréncia de
infracdo ou auséncia de elementos que a comprovem, ou em
decorréncia de prescricdo da pretensdo punitiva ou acolhimento de
excludente, fundamentadamente;

Il - o arquivamento do processo por nulidade de notificacdo de autuagao
e penalidade, em caso de constatagao de vicio;
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--a manutencao do ato o je O dO recurso.

§ 10 Em caso de constatag&o de vicio formal na lavratura da notificacéo
da autuacdo, este ndo podera ser convalidado e sera declarada a
nulidade do respectivo ato, ainda que dele nao resulte prejuizo para a
Administragdo ou para os interessados e nao influa na apuracédo dos
fatos ou na deciséo.

§ 11 Todos os aparelhos medidores, como catraca, hoddémetro,
aparelho inalteravel de velocidade e tempo, validadores, poderao ser
lacrados, subtraidos dos 6nibus e aferidos de acordo com as exigéncias
do Orgdo Gestor de Transportes, para fins de apuracdo de
cometimentos de infragbes.

§ 12 Os membros da CADARIT poderdo, caso julguem necessario,
solicitar as filmagens registradas pelas cameras instaladas nos 6nibus,
nos estabelecimentos de venda de cartdes tarifarios e nas instalagbes
da empresa concessionaria.

§ 13 A concessionaria infratora sera comunicada da decisao:

| - pessoalmente, mediante entrega de copia da decisdo proferida e
contra recibo;

Il - por carta, acompanhada de cépia da decisdo e com AR - aviso de
recebimento; ou

Il - por via eletronica legitima e com confirmagao de recebimento.

§ 14 Serao validadas as sangdes ja impostas e a multa devera ser
recolhida no prazo de 30 (trinta) dias, a contarda comunicacdo de
improcedéncia da defesa.

§ 15 Sera emitida guia de cobranga da multa sempre que apdés 30
(trinta) dias corridos do recebimento da Notificacdo de Autuacdo e
Penalidade — NAP — a concessionaria ndao apresentar defesa ou,
apresentando, tiver o indeferimento de sua reclamacao pela CADARIT
ou de seu recurso pelo Secretario do Orgdo Gestor de Transportes.

Art. 57 Da decisdo de primeira instancia cabera recursoao Secretario
Municipal a que esteja vinculado o Orgdo Gestor de Transportes, no
prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis apds a comunicagido, quem
proferira decisdo em até 30 (trinta) dias uteis, da qual ndo cabera mais
recurso administrativamente.”

Art. 8° O caput do art. 58 e os §§ 2°, 6° e 7°, da Lei n°® 3.230/92, passam a
vigorar com a seguinte redacéo:

“Art. 58. O Poder Concedente podera intervir no servico em caso de
grave perturbacdo de ordem publica e nos casos de paralisagédo
promovida pela concessionaria, ainda que a participacao desta seja
parcial.

§ 2° Ao intervir no servigo, o Municipio o assumira total ou parcialmente,
por meio de pessoal e veiculos proprios ou de terceiros, bem como
assumira o controle total ou parcial de garagens, oficinas, veiculos,
material e pessoal da concessionaria.
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procedimento administrativo a que se refere o evera ser
concluido no prazo de até noventa dias.

§ 7° Nao sendo concluido o processo no prazo estabelecido no § 6° ou
se restar demonstrado que a interveng&do ndo atendeu aos pressupostos
legais e regulamentares, esta sera revogada, devendo o servigo ser
imediatamente devolvido a concessionaria.”

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Art. 10 Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n°® 3.230/92:
| -incisos |, Il e V do art. 50;

Il - § 3°do art. 50;

Il -incisos | e Il do art. 51;

IV - art. 53;

V - art. 55;

VI - paragrafo unico do art. 57;

VIl - o Anexo da Lei n°® 3.230/92.

Divindpolis, 21 de fevereiro de 2022.

Gleidson Gontijo de Azevedo
Prefeito Municipal

Leandro Luiz Mendes
Procurador-geral do Municipio
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Oficio EM n°. 017/2022
Aos 21 de fevereiro de 2022

Excelentissimo Senhor

Eduardo Alexandre de Carvalho
DD Presidente da Camara Municipal
Divinépolis-MG

Senhor Presidente:

A presente proposigéo de lei que ora temos a elevada honra de encaminhar a
V. Exa. a fim de se submeter a apreciacdo e soberana deliberacido dessa colenda Casa
Legislativa, “Altera a Lei n°® 3.230, de 09 de setembro de 1992, que “Consolida a Legislagdo
Municipal sobre Transporte Coletivo de Passageiros”.

JUSTIFICATIVA
Nobres Vereadores,

Este Projeto de Lei visa atualizar, de forma coordenada e objetiva, a
regulamentacao relativa ao processo de fiscalizagdo dos servigos publicos de transporte de
passageiros no ambito deste municipio, visando sobremaneira estabelecer mecanismos
destinados em assegurar a eficiéncia dos servigos.

Como sabido, todo servigo publico objeto de outorga, por concessdo ou
permissdo, assim como aqueles prestados diretamente pela Administracdo, devem atender as
necessidades dos administrados de forma satisfatéria e, assim, atender a exigéncia legal
relativa ao servigo adequado.

Desse modo, com finalidade de fortalecer o aspecto cominatério, destinado
ao desestimulo quanto ao cometimento de infragdes e irregularidades, o incremento de
medidas administrativas de natureza preventiva e punitiva, para assegurar a qualidade e
continuidade dos servigos, presta-se a um aparato vinculado a lei e, notadamente, ao dever de
garantir a adequacgao do servigo publico.

Sendo assim, rogamos, pois a pronta atengdo na analise do Projeto em tela,
que com certeza, obtera desse nobre e esclarecido Legislativo, a sabia e merecida aprovacao.

Valendo da oportunidade, reitero protestos de elevada estima e consideracéo.

Atenciosamente,

Gleidson Gontijo de Azevedo
Prefeito Municipal
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	PROJETO DE LEI EM Nº. 009/2022
	Altera a Lei nº 3.230, de 09 de setembro de 1992, que “Consolida a Legislação Municipal sobre Transporte Coletivo de Passageiros”.
	Art. 1º O art. 49 da Lei nº 3.230/92 passa a vigorar acrescido dos §§ 1º a 5º e com a seguinte redação do caput:
	“Art. 49 Compete ao Poder Concedente, por intermédio do Órgão Gestor de Transportes do Município de Divinópolis, fiscalizar os serviços, a fim de garantir sua regularidade, mediante adoção de providências administrativas, preventivas ou punitivas, aplicando-se as penalidades cabíveis à concessionária, em caso de descumprimento das disposições desta Lei ou de normas complementares, conforme a gravidade das infrações.
	§ 1º O Órgão Gestor de Transportes exercerá a mais ampla fiscalização, podendo proceder a vistorias e diligências, visando o cumprimento desta Lei e dos demais regulamentos aplicáveis à espécie.
	§ 2º A fiscalização dos serviços do sistema de transportes urbanos de Divinópolis será realizada por fiscais de transportes deste Município.
	§ 3º Quando necessário, a fiscalização de transportes requisitará auxílio de força policial, inclusive, em caso de embaraço ao exercício de suas funções ou de desacato.
	§ 4º Os gráficos e registros de aparelhos destinados à contagem de passageiros, de velocidade, distâncias, tempo de percurso e imagens ou filmagens constituem meios de prova para apuração de infrações.
	§ 5º Os dados registrados em aparelhos, softwares, tecnologias embarcadas e em quaisquer outros meios tecnológicos implantados e que se tornem componentes da frota e de demais instrumentos controladores da operacionalização do sistema de transporte coletivo de passageiros por ônibus neste município, mediante linhas regulares, devem ser compartilhados com o Órgão Gestor de Transportes do Município de Divinópolis.”
	Art. 2º A Lei nº 3.230/92 passa a vigorar acrescida dosartigos 49-A e 49-B, com a seguinte redação:
	“Art. 49-A Da fiscalização, caso constatada infração durante ou após os procedimentos, resultará a adoção de providência administrativa, que poderá ser preventiva ou punitiva, podendo ainda o Poder Concedente adotar como providência acautelatória a intervenção na execução dos serviços de transporte público, objetivando a manutenção da prestação do serviço público adequado e para preservar a integridade física e patrimonial de terceiros e dos bens reversíveis.
	§ 1º As providências administrativas preventivas consistem na aplicação de medidas com objetivo propiciar o retorno da prestação do serviço de transporte coletivo de passageiros à situação de regularidade, de forma célere e eficaz; enquanto as punitivas consistem na fixação de penalidades.
	§ 2º A medida administrativa será aplicada sem prejuízo da incidência de penalidade de multa e formalizadas em atos específicos, os quais poderão ser assinados digitalmente,na seguinte forma:
	I - Notificação Preliminar – NP, para a medida administrativa;
	II - Notificação de Autuação e Penalidade – NAP, para a multa.
	§ 3º A Notificação Preliminar – NP – será expedida sempre que for constatada irregularidade prevista nesta Lei ou em demais normas, inclusive, no Regulamento Operacional dos Serviços de Transporte Coletivo de Passageiros do Município, determinando-se prazo para regularizar a situação ou providenciar o devido reparo.
	§ 4º O não cumprimento do prazo fixado na Notificação Preliminar será considerado infração leve e ensejará aplicação de multa no valor de 02 (duas) UPFMD.
	§ 5º A notificação decorrente da medida administrativa aplicada conterá o aviso da condição irregular e a solicitação de reparação da irregularidade com determinação de prazo.
	§ 6º A concessionária deverá comprovar ao Órgão Gestor de Transportes a correção da infração dentro do prazo estabelecido na notificação, sob pena de aplicação de multa por descumprimento de determinação da fiscalização de transportes.
	§ 7º Não havendo a correção da condição que caracterizou a infração dentro do prazo estabelecido na notificação, será aplicada penalidade de multa e emitida notificação com novo prazo para cumprimento.
	§ 8º Em caso de infração constatada que não afete diretamente a adequada prestação do serviço público concedido, mas que infrinja a regularidade de trâmites administrativos, não caberá medida administrativa, devendo ser aplicada penalidade de multa.
	Art. 49-B As medidas administrativas consistem em:
	I - retenção do veículo;
	II - retirada do veículo de circulação;
	III - suspensão da operação;
	IV - afastamento do veículo do sistema;
	V - afastamento de pessoal da operação.
	§ 1º As hipóteses, os prazos e os procedimentos de aplicação das medidas administrativas previstas neste artigo serão definidos no Regulamento Operacional dos Serviços de Transporte Coletivo de Passageiros Municipal.
	§ 2º As hipóteses de aplicação das medidas administrativas referir-se-ão a irregularidades ou avarias em itens de segurança, aparelhos e equipamentos acoplados ao ônibus, e o dano ou mau estado de conservação deitens de revestimento, identificações e inscrições de definição nacional, internacional ou local e de outras padronizações definidas para o veículo.”
	Art. 3º O art. 50 da Lei nº 3.230/92 passa a vigorar com alteração em seu caput, bem como no seu § 2º, e acrescido do inciso VI e dos §§ 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, com a seguinte redação:
	“Art. 50 A inobservância dos preceitos desta Lei, do contrato de concessão ou de quaisquer normas regulamentaresdo serviço público de transporte coletivo de passageiros sujeitará o infrator, conforme a natureza ou gravidade da falta, às seguintes penalidades:
	....................................
	VI - intervenção na prestação do serviço.
	....................................
	§ 2º A repetição do cometimento de qualquer infração punível com multa será passível de aplicação de nova multa.
	....................................
	§ 4º As infrações serão tipificadas em leve, média ou grave.
	§ 5º As hipóteses de incidência das infrações de natureza leve referem-se às situações relacionadas a atitudes atentatórias à moral, ao descumprimento de determinações do Órgão Gestor de Transportes ou de parâmetros operacionais estabelecidos, que não afetem a segurança dos usuários, definidas em:
	I - não apresentar os ônibus para início de operação em adequado estado de conservação e limpeza;
	II - deixar de providenciar a limpeza ou higienização do ônibus quando necessário;
	III - veicular em local ou de forma irregular, quando não autorizado ou deixar de veicular quando determinado, avisos, informações e publicações;
	IV - veicular informações em aplicativo eletrônico ou plataforma digital em desacordo com as determinações ou autorizações expedidas pelo Órgão Gestor de Transportes;
	V - deixar de fornecer diariamente moedas e cédulas suficientes para troco ao operador responsável pela cobrança da tarifa;
	VI - afixar no veículo acessório, inscrição, decalque, letreiro e similares não autorizados pelo Órgão Gestor de Transportes;
	VII - ausência de itens de revestimento ou de identificações e inscrições de definição nacional, internacional ou local;
	VIII - operar com o itinerário frontal em desacordo com a linha ou deixar de exibir informações referentes a mesma;
	IX - deixar de apresentar documentação obrigatória, quando solicitada;
	X - apresentar-se o condutor ou auxiliar de viagem não uniformizado, sem identificação ou sujo, durante a condução do transporte;
	XI - deixar o condutor ou auxiliar de viagem de prestar as informações necessárias aos usuários;
	XII - tratamento de usuários sem urbanidade;
	XIII - apresentar atitudes atentatórias à moral ou aos bons costumes;
	XIV - permitir que usuários fumem dentro do ônibus;
	XV - conduzir o ônibus em velocidade inferior aos limites legais e regulamentares definidos para a característica das vias, sem motivo operacional justificável;
	XVI - abastecer o ônibus com a viagem por terminar e com passageiros a bordo;
	XVII - permitir dentro do veículo qualquer tipo de comércio ou pedido de ajuda financeira a usuários.
	§ 6º As hipóteses de incidência das infrações de natureza média se referem às situações relacionadas a desvio de conduta profissional na prática do serviço de transporte coletivo de passageiros, à conduta omissiva ou imoral do operador do transporte, ao descumprimento de determinações do Órgão Gestor de Transportes ou de parâmetros operacionais estabelecidos, que afetem a segurança dos usuários, definidas em:
	I - não apresentar o ônibus para início de operação em adequado estado de funcionamento;
	II - trafegar com o ônibus em más condições de funcionamento;
	III - operar ônibus com o laudo de vistoria periódico desatualizado ou inexistente;
	IV - conduzir o ônibus com desatenção não ocasional ou com imperícia;
	V - não atender os pontos de embarque e desembarque definidos pelo Órgão Gestor de Transportes, quando solicitado pelo usuário;
	VI - embarcar ou desembarcar passageiros fora dos pontos definidos, salvo em casos excepcionais autorizados ou regulamentados pelo Órgão Gestor de Transportes;
	VII - transportar passageiro com animal de grande porte que não seja cão guia, ou de pequeno porte que não esteja em caixa própria para este fim, bem como plantas de médio ou grande porte, material inflamável ou corrosivo e outros que possam comprometer a segurança ou o conforto dos passageiros;
	VIII - não providenciar o transbordo dos passageiros quando o ônibus de origem não puder seguir viagem;
	IX - conduzir o ônibus com velocidade superior aos limites legais e regulamentares definidos para a característica das vias;
	X - descumprir itinerários ou horários determinados pelo Órgão Gestor de Transportes;
	XI - não providenciar remoção de ônibus avariado em operação, por envolvimento deste em acidente na via pública;
	XII - deixar de prestar socorro a passageiro ou a pedestre em caso de acidente envolvendo o ônibus, ou quando ocorrer desconforto de saúde de passageiro dentro do veículo que requeira a interrupção da viagem;
	XIII - colocar em operação ônibus que não esteja cadastrado e autorizado pelo Órgão Gestor de Transportes;
	XIV - dar partida no ônibus ou mantê-lo em circulação sem que as portas estejam fechadas;
	XV - deixar de realizar o transporte suplementar de pessoas com deficiência e mobilidade severa, ou não transportar de forma segura;
	XVI - atrasar em mais de dez minutos o horário agendado para o transporte suplementar das pessoas com deficiência e mobilidade severa;
	XVII - negar, nos pontos de ônibus, o transporte de usuário idoso beneficiário da gratuidade tarifária, quando esse se apresentar devidamente identificado e não portar cartão magnético de validação na catraca, ou, nessa condição, negar-lhe o embarque por porta de desembarque, caso assim manifeste querer embarcar;
	XVIII - negar o acesso de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida em porta de desembarque ou negar-lhe o embarque com acesso ao elevador, caso a necessidade de utilização deste seja assim manifestada pelo usuário;
	XIX - não promover o embarque seguro de passageiros;
	XX - desembarcar o usuário por falta de troco;
	XXI - cobrar tarifa superior a autorizada ou sonegar troco, quando o ato for de iniciativa própria do operador;
	XXII - fumar durante a viagem;
	XXIII - receber o pagamento da tarifa estando o ônibus em movimento;
	XXIV - dirigir falando ou manuseando o celular;
	XXV - dirigir utilizando fones de ouvido conectados a aparelho sonoro ou a telefone móvel;
	XVI - assumir o controle do ônibus sob efeito de bebida alcoólica ou substância alucinógena;
	XVII - deixar de recolher o ônibus à garagem quando ocorrerem indícios de defeito mecânico;
	XVIII - abandonar o ônibus durante a viagem sem oferecer outro meio de transporte aos passageiros.
	§ 7º As hipóteses de incidência das infrações de natureza grave referem-se às situações relacionadas às definições do planejamento municipal do sistema de transporte coletivo e aos requisitos contratuais da execução dos serviços, a NBRs e às padronizações de fabricação, às normas locais de adequações nafrota, ao respeito conferido ao exercício do poder de polícia administrativo ea atos e omissões sugestivos de fraudes,definidas em:
	I - operar ônibus com idade superior a 10 (dez) anos de fabricação;
	II - descumprir determinações e instruções da fiscalização de transportes ou normas contratuais e regulamentares da prestação do serviço de transporte coletivo de passageiros;
	III - dificultar a ação fiscalizadora do Órgão Gestor de Transportes;
	IV - deixar de fornecer ao Órgão Gestor de Transportes as notas fiscais relativas aos custos mensais da empresa concessionária;
	V - deixar de enviar os relatórios, dados, imagens, vídeos e ou qualquer informação requerida pelo Órgão Gestor de Transportes;
	VI - operar com frota sem a quantidade de carros reserva determinada em contrato;
	VII - trafegar com o lacre da catraca ou outro aparelho e equipamento registrador do veículo violados;
	VIII - deixar de colocar o ônibus à disposição das autoridades, quando por elas solicitado;
	IX - não liberar o acesso à fiscalização de transportes, em qualquer época, aos equipamentos e instalações vinculados à prestação do serviço;
	X - não atender os critérios de inviolabilidade e confiabilidade dos dados apurados do sistema automático embarcado acoplado à frota;
	XI - operar sem cobrador em linhas e horários não autorizados pelo Órgão Gestor de Transportes;
	XII - cobrar tarifa superior a autorizada ou sonegar troco, quando a determinação for da concessionária;
	XIII - manter em serviço operador cujo afastamento tenha sido determinado pelo Órgão Gestor por reiteradas práticas de infrações;
	XIV - deixar que operadores não cadastrados no Órgão Gestor de Transportes prestem serviço;
	XV - utilizar ônibus que não estejam autorizados pelo Órgão Gestor;
	XVI - manter em serviço ônibus cuja retirada do tráfego tenha sido determinada pelo Órgão Gestor de Transportes;
	XVII - utilizar veículo não licenciado ou para serviço de categoria à qual não esteja autorizado;
	XVIII - deixar de adequar a frota às necessidades do serviço, conforme estabelecido no Órgão Gestor de Transportes;
	XIX - prestar serviço eventual de transporte coletivo de passageiros sem a devida autorização do Órgão Gestor de Transportes;
	XX - realizar a implantação de sistemas automáticos e/ou equipamentos tecnológicos na frota sem formalizar ao Órgão Gestor de Transportes as especificações técnicas das implantações ou sem a aprovação deste;
	XXI - manter em operação ônibus sem equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;
	XXII - utilizar ônibus que não preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas normas regulamentares, deixando de manter as características dos ônibus fixadas pelo Órgão Gestor de Transportes;
	XXIII - alterar o layout interno ou externo do ônibus sem padronização regulamentada e autorizada pelo Órgão Gestor de Transportes;
	XXIV - deixar de executar no validador, os procedimentos de início e término de viagem ou configuração de operação da linha na qual o veículo estiver operando;
	XXV - cobrar tarifa integral quando no segundo deslocamento couber a integração tarifária.
	§ 8º A aplicação das penalidades estabelecidas nesta Lei não eximirá a concessionária infratora de outras cominações administrativas eventualmente incidentes, nem aquelas daquelas de natureza civil ou penal.
	§ 9º Quando os fatos constatados em atividades de fiscalização puderem constituir indício de crime, o Órgão Gestor de Transportes levará imediatamenteao conhecimento da autoridade policial e/ou do Ministério Público.”
	Art. 4º O caput do art. 51 da Lei nº 3.230/92 passa a vigorar com a seguinte redação:
	“Art. 51 A aplicação das penalidades previstas nos incisos IV, V e VI do art. 50 será por ato do Prefeito do Município, enquanto das demais caberá ao Órgão Gestor de Transportes.”
	Art. 5º O art. 52 da Lei nº 3.230/92 passa a vigorar com alteração em seu caput e acrescido dos incisos I, II e III e dos §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º, com a seguinte redação:
	“Art. 52 A penalidade de multa será aplicada sempre que o fiscal constatar em campo ou internamente no órgão de fiscalização, através de meios idôneos de averiguação, inclusive, de relatórios extraídos das plataformas digitais ou filmagens captadas por câmeras instaladas nos ônibus ou em pontos externos, que a concessionária tenha descumprido ou cumprido de forma irregular normas contratuais, regulamentadoras ou complementares dos serviços de transporte coletivo de passageiros deste município, observando-se aos seguintes níveis e valores:
	I - Infração leve: 02 (duas) UPFMD – Unidade Padrão Fiscal do Município;
	II - Infração média: 04 (quatro) UPFMD – Unidade Padrão Fiscal do Município;
	III - Infração grave: 06 (seis) UPFMD – Unidade Padrão Fiscal do Município.
	§ 1º A execução, por pessoa física ou jurídica, de serviço de transporte coletivo de passageiros sem prévia concessão ou autorização neste Município, sujeitará o infrator à penalidade de multa equivalente a 10 (dez) UPFMD – Unidade Padrão Fiscal do Município de Divinópolis – e retenção do veículo para as demais providências cabíveis.
	§ 2º Em caso de reincidência do fato disposto no § 1º, o valor da multa será multiplicado pelo número das ocorrências repetidas.
	§ 3º O recurso contra a aplicação da multa por constatação do transporte clandestino a que se refere este artigo, não terá efeito suspensivo.
	§ 4º A Notificação de Autuação e Penalidade – NAP – é o instrumento de aplicação de multa no qual é descrita a infração e delimitado o fato que será objeto de apuração no processo de defesa, se esta for exercida, e deverá constar os seguintes elementos:
	I - numeração sequencial;
	II - nome da concessionária infratora;
	III - dia, mês e ano, hora e local de sua lavratura;
	IV - descrição objetiva do fato que constitui a infração objeto de apuração;
	V - identificação operacional do ônibus;
	VI - indicação do dispositivo legalviolado;
	VII - valor da multa;
	VIII - o prazo de que dispõe a concessionária infratora para efetuar o pagamento da multa ou apresentar sua defesa e provas;
	IX - assinatura e registro do fiscal de transportes responsável para lavratura.
	§ 5º Integrarão a descrição objetiva da infração todas as informações essenciais para sua delimitação, as quais poderão ser apresentadas de maneira resumida na NAP – Notificação de Autuação e Penalidade, podendo sua descrição ser complementada em relatório de ocorrência, caso haja necessidade de descrição pormenorizada.
	§ 6º No relatório de ocorrência, sempre que possível, deverão ser juntadas fotografias, filmagens, depoimentos a termo, registros de reclamações de passageiros, relatórios de sistemas operacionais digitais, relatórios de fiscalização ou qualquer outro documento pertinente.
	§ 7º O fiscal de transportes terá 05 (cinco) dias úteis para a emissão da NAP- Notificação de Autuação e Penalidade.”
	Art. 6º O art. 54 da Lei nº 3.230/92 passa a vigorar com alteração do seu caput, assim como das alíneas “a”, “b” e “c” do seu § 1º, renumeradas como incisos I, II e III, e do § 2º, com a seguinte redação:
	“Art. 54 A suspensão será aplicada após a ocorrência de infrações graves em curto período, inadimplência, atos ou omissões graves ocorridas na administração da concessionária.
	§ 1º Consideram-se como infração grave na prestação dos serviços:
	I - redução superior a 10% (dez por cento) do número de veículos estipulado para operação da linha, por período superior a 2 (dois) dias consecutivos, sem autorização do Órgão Gestor;
	II - reiterada inobservância de itinerários ou frequências, fixados pelo Órgão Gestor de Transportes;
	III - má qualidade na execução do serviço, caracterizada por negligência.
	§ 2º A suspensão poderá acarretar a intervenção na concessionária, para garantia da continuidade dos serviços.
	...................................."
	Art. 7º Os artigos 56 e 57 da Lei nº 3.230/92 passam a vigorar com a seguinte redação:
	“Art. 56 A concessionária infratora terá o prazo de 30 (trinta dias) úteis para efetuar o pagamento da multa aplicada ou para apresentar defesa contra o fato, conforme ato lavrado pelo fiscal de transportes, contados a partir da data do recebimento da Notificação de Autuação e Penalidade - NAP.
	§ 1º A defesa será apresentada sem ônus para a concessionária infratora e com efeito suspensivo somente para a cobrança das multas reclamadas na defesa em questão, até o seu julgamento.
	§ 2º No período em que a defesa estiver aguardando apreciação e julgamento não serão suspensos os prazos para aplicação de demais penalidades ou de cobranças deoutras multas.
	§ 3º Caberá à concessionária o dever de provar os fatos por ela alegados em sua defesa, competindo-lhe apresentar concomitantemente à defesa todos os elementos necessários à comprovação de suas afirmações.
	§ 4º A defesa far-se-á por requerimento dirigido à CADARIT – Comissão Administrativa de Defesa de Autuação de Trânsito e de Recursos de Infração de Transportes – e deverá ser apresentada pelo representante legal da concessionária ou por procurador regularmente habilitado.
	§ 5º A defesa será submetida ao julgamento em primeira instância pela CADARIT, no prazo disposto no regulamento próprio da Comissão, a contar da data do respectivo protocolo, não dependendo de sessão pública, nem da participação de interessados, ainda que meramente para assistir, não havendo possibilidade de sustentação oral.
	§ 6º A CADARIT obedecerá ao regulamento próprio e, quando necessário, será orientada por órgão da Procuradoria-Geral do Município.
	§ 7º Previamente ao julgamento em primeira instância, o processo administrativo deverá estar instruído com os seguintes documentos:
	I - Notificação de Autuação e Penalidade - NAP;
	II - relatório de ocorrência, se houver;
	III - defesa da concessionária, contendo todos os elementos necessários à comprovação de suas alegações.
	§ 8º A decisão de primeira instância conterá motivação explícita, clara e congruente, abordando as alegações da concessionária, indicando os fatos e fundamentos jurídicos pertinentes, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas que, nesse caso, serão parte integrante do ato.
	§ 9º No julgamento em primeira instância, o órgão julgador determinará:
	I - o arquivamento do processo, sem aplicação de providência administrativa punitiva, em caso de constatação de inocorrência de infração ou ausência de elementos que a comprovem, ou em decorrência de prescrição da pretensão punitiva ou acolhimento de excludente, fundamentadamente;
	II - o arquivamento do processo por nulidade de notificação de autuação e penalidade, em caso de constatação de vício;
	III - a manutenção do ato objeto do recurso.
	§ 10 Em caso de constatação de vício formal na lavratura da notificação da autuação, este não poderá ser convalidado e será declarada a nulidade do respectivo ato, ainda que dele não resulte prejuízo para a Administração ou para os interessados e não influa na apuração dos fatos ou na decisão.
	§ 11 Todos os aparelhos medidores, como catraca, hodômetro, aparelho inalterável de velocidade e tempo, validadores, poderão ser lacrados, subtraídos dos ônibus e aferidos de acordo com as exigências do Órgão Gestor de Transportes, para fins de apuração de cometimentos de infrações.
	§ 12 Os membros da CADARIT poderão, caso julguem necessário, solicitar as filmagens registradas pelas câmeras instaladas nos ônibus, nos estabelecimentos de venda de cartões tarifários e nas instalações da empresa concessionária.
	§ 13 A concessionária infratora será comunicada da decisão:
	I - pessoalmente, mediante entrega de cópia da decisão proferida e contra recibo;
	II - por carta, acompanhada de cópia da decisão e com AR - aviso de recebimento; ou
	III - por via eletrônica legítima e com confirmação de recebimento.
	§ 14 Serão validadas as sanções já impostas e a multa deverá ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias, a contarda comunicação de improcedência da defesa.
	§ 15 Será emitida guia de cobrança da multa sempre que após 30 (trinta) dias corridos do recebimento da Notificação de Autuação e Penalidade – NAP – a concessionária não apresentar defesa ou, apresentando, tiver o indeferimento de sua reclamação pela CADARIT ou de seu recurso pelo Secretário do Órgão Gestor de Transportes.
	Art. 57 Da decisão de primeira instância caberá recursoao Secretário Municipal a que esteja vinculado o Órgão Gestor de Transportes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a comunicação, quem proferirá decisão em até 30 (trinta) dias úteis, da qual não caberá mais recurso administrativamente.”
	Art. 8º O caput do art. 58 e os §§ 2º, 6º e 7º, da Lei nº 3.230/92, passam a vigorar com a seguinte redação:
	“Art. 58. O Poder Concedente poderá intervir no serviço em caso de grave perturbação de ordem pública e nos casos de paralisação promovida pela concessionária, ainda que a participação desta seja parcial.
	....................................
	§ 2º Ao intervir no serviço, o Município o assumirá total ou parcialmente, por meio de pessoal e veículos próprios ou de terceiros, bem como assumirá o controle total ou parcial de garagens, oficinas, veículos, material e pessoal da concessionária.
	....................................
	§ 6º O procedimento administrativo a que se refere o § 5º deverá ser concluído no prazo de até noventa dias.
	§ 7º Não sendo concluído o processo no prazo estabelecido no § 6º ou se restar demonstrado que a intervenção não atendeu aos pressupostos legais e regulamentares, esta será revogada, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária.”
	Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	Art. 10 Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 3.230/92:
	I - incisos I, III e V do art. 50;
	II - § 3º do art. 50;
	III - incisos I e II do art. 51;
	IV - art. 53;
	V - art. 55;
	VI - parágrafo único do art. 57;
	VII - o Anexo da Lei nº 3.230/92.
	Divinópolis, 21 de fevereiro de 2022.
	Gleidson Gontijo de Azevedo
	Prefeito Municipal
	Leandro Luiz Mendes
	Procurador-geral do Município
	Ofício EM nº. 017/2022
	Aos 21 de fevereiro de 2022
	Excelentíssimo Senhor
	Eduardo Alexandre de Carvalho
	DD Presidente da Câmara Municipal
	Divinópolis-MG
	Senhor Presidente:
	A presente proposição de lei que ora temos a elevada honra de encaminhar a V. Exa. a fim de se submeter à apreciação e soberana deliberação dessa colenda Casa Legislativa, “Altera a Lei nº 3.230, de 09 de setembro de 1992, que “Consolida a Legislação Municipal sobre Transporte Coletivo de Passageiros”.
	JUSTIFICATIVA
	Nobres Vereadores,
	Este Projeto de Lei visa atualizar, de forma coordenada e objetiva, a regulamentação relativa ao processo de fiscalização dos serviços públicos de transporte de passageiros no âmbito deste município, visando sobremaneira estabelecer mecanismos destinados em assegurar a eficiência dos serviços.
	Como sabido, todo serviço público objeto de outorga, por concessão ou permissão, assim como aqueles prestados diretamente pela Administração, devem atender às necessidades dos administrados de forma satisfatória e, assim, atender à exigência legal relativa ao serviço adequado.
	Desse modo, com finalidade de fortalecer o aspecto cominatório, destinado ao desestímulo quanto ao cometimento de infrações e irregularidades, o incremento de medidas administrativas de natureza preventiva e punitiva, para assegurar a qualidade e continuidade dos serviços, presta-se a um aparato vinculado à lei e, notadamente, ao dever de garantir a adequação do serviço público.
	Sendo assim, rogamos, pois a pronta atenção na análise do Projeto em tela, que com certeza, obterá desse nobre e esclarecido Legislativo, a sábia e merecida aprovação.
	Valendo da oportunidade, reitero protestos de elevada estima e consideração.
	Atenciosamente,
	Gleidson Gontijo de Azevedo
	Prefeito Municipal

